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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA/SP, pessoa jurídica de direito público interno registrada sob o CNPJ 

nº 45.276.128/0001-10, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, situada na Rua Expedicionários do Brasil, 3098, 

Centro, nesta cidade, CEP 14.801-360, ora representada pelo(a) Secretário(a) Municipal, Dr(a). Emanuelle Laurenti, 

ordenador(a) de despesa e autoridade competente devidamente designado(a) pelo Decreto Municipal nº 13.889, de 

15 de maio de 2025, de lavra do(a) Exmo.(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal em exercício, doravante referido como 

MUNICÍPIO, torna público, para conhecimento de qualquer interessado, que realizará LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, no modo de disputa ABERTO, nos termos da  Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

atualizada pelas legislações posteriores, do Decreto Municipal nº 13.414/2023, do Decreto Municipal nº 13.415/2023, 

do Decreto Municipal nº 13.420/2023, da Lei Orgânica do Município de Araraquara, do Código de Defesa do 

Consumidor, deste edital e seus anexos. 

 

OBJETO: ............................................................ Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
alimentação para pacientes e acompanhantes das UPAs e Hospital 
de Retaguarda do Melhado. A contratação terá o prazo de 12 meses 
podendo ser prorrogado ou extinto nos termos da Lei nº 
14.133/2021 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES: ............. 09 de novembro de 2026, 09h00 

VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: .... R$ 1.654.749,00 (um milhão seiscentos e cinquenta e quatro mil 
setecentos e quarenta e nove reais) 

VALOR MÍNIMO ENTRE LANCES: ....................... R$ 8.000,00 (oito mil reais) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES: ........... Plataforma licitações-e2 do Banco do Brasil (https://licitacoes-
e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/) 

ID DO PROCESSO: ............................................. 1103117 

REFERÊNCIA DE TEMPO: ................................... Para todas as referências de tempo será considerado o horário de 
Brasília-DF 

ACESSO AO CONTEÚDO DO EDITAL: ................. O Edital e seus Anexos, bem como quaisquer outras informações 
complementares ou esclarecimentos, poderão ser obtidos na 
plataforma licitações-e2 do Banco do Brasil (https://licitacoes-
e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/) 

AGENTES RESPONSÁVEIS PELO CERTAME: ........ André Luiz Muller Tronco, Agente de Contratação 
Edson Antonio Pradella, Suplente 
Giovana Dias do Nascimento, Equipe de Apoio 

  

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

alimentação para pacientes e acompanhantes das UPAs e Hospital de Retaguarda do Melhado. 

1.2. A contratação terá o prazo de 12 meses podendo ser prorrogado ou extinto nos termos da Lei nº 

14.133/2021, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus Anexos. 

1.3. A adjudicação do objeto deste certame será por LOTE. 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

• Para fazer frente às despesas oriundas deste processo, existem recursos orçamentários onerando as 

seguintes dotações: 429 - 08.01.3.3.90.39.10.301.0009.2.034.01.3100000 

 

3. DA LEGISLAÇÃO 

3.1. Aplicam-se a este processo, no que concerne à sua execução, os seguintes dispositivos legais: 

3.1.1. Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

3.1.2. Lei Complementar Federal nº 101/2000, 

3.1.3. Lei Complementar Federal nº 123/2006, atualizada pelas legislações posteriores, 

3.1.4. Decreto Municipal nº 13.414/2023, 

3.1.5. Decreto Municipal nº 13.415/2023, 

3.1.6. Decreto Municipal nº 13.420/2023, 

3.1.7. Lei Orgânica do Município de Araraquara, 

3.1.8. Código de Defesa do Consumidor. 

3.2. Outras leis e outros decretos relacionados a licitações e contratações públicas, ainda que não citados 

acima, também regem esta licitação e o contrato dela decorrente, não sendo permitida a alegação de 

desconhecimento, conforme o art. 3º do Decreto-lei nº 4.657/42. 

3.3. As situações não expressamente tratadas neste edital ou em seus anexos são regidas pelas normas legais 

e regulamentares de licitações e contratações públicas. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1.1. O presente certame será realizado em sessão pública por meio da internet, mediante condições de 

segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

4.1.2. O certame será realizado através da utilização da plataforma Licitações-e, do Banco do Brasil S.A. 

(https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/). 

4.1.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

denominado Agente de Contratação/Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
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juntamente com a Autoridade Competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de 

operadores do sistema do Pregão Eletrônico. 

4.1.4. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de 

chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S.A. 

sediadas no País. 

4.1.5. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema. 

4.1.6. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar 

cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.1.7. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, 

devidamente justificado. 

4.1.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A., ao provedor do 

sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.1.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.1.10. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

4.1.11. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

4.1.12. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema relacionado 

nos itens anteriores e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.1.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 
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4.2. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015. 

4.2.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar DECLARAÇÃO de que ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como ME/EPP (art. 3º, § 2º, Lei nº 14.133/2021). 

4.2.3. Por se tratar de procedimento de licitação no âmbito ADMINISTRATIVO, as microempresas e empresas 

de pequeno porte, inclusive aquelas optantes pelo SIMPLES NACIONAL, DEVERÃO apresentar todos os 

documentos de habilitação mencionados no item 8 deste edital, inclusive os documentos para habilitação 

econômico-financeira, sob pena de inabilitação. 

4.2.4. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

4.2.5. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.2.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.2.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no § 5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.3. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM FORMA DE CONSÓRCIO 

4.3.1. Poderão participar da licitação empresas em consórcio, observadas as seguintes normas: 

4.3.1.1. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados, 

4.3.1.2. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração, 

4.3.1.3. admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, 

4.3.1.4. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 

forma isolada, 

4.3.1.5. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação 
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quanto na de execução do contrato. 

4.3.2. Para efeitos da habilitação econômico-financeira, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido 

de licitante individual. 

4.3.3. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

4.3.4. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro 

do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 4.3.1. 

4.3.5. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

CONTRATANTE e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, 

os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 

consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

4.4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS EM FORMA DE CONSÓRCIO SIMPLES 

4.4.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte – 

SIMPLES NACIONAL poderá constituir, nos termos do art. 56 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, consórcio simples, por tempo indeterminado, tendo como objeto a compra e venda 

de bens e serviços para os mercados nacional e internacional. 

4.4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte não poderá participar simultaneamente de mais de um 

consórcio simples. 

4.4.3. O consórcio simples não poderá ser concomitantemente de venda e de compra, salvo no caso de compra 

de insumos para industrialização. 

4.4.4. O consórcio simples não tem personalidade jurídica e as consorciadas somente se obrigam nas condições 

previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas obrigações, sem presunção de 

solidariedade, salvo se assim estabelecido entre as consorciadas. 

4.4.5. O contrato de consórcio simples e suas alterações serão arquivados no órgão de registro público 

competente e deverá conter, no mínimo, cláusulas que estabeleçam: 

4.4.5.1. a denominação, a finalidade, o endereço e o foro, 

4.4.5.2. a identificação de cada uma das consorciadas que integrarão o consórcio simples, 

4.4.5.3. a indicação da área de atuação do consórcio simples, inclusive se a atividade se destina a compra ou 

venda, 

4.4.5.4. a forma de deliberação sobre assuntos de interesse comum, com o número de votos que cabe a cada 

consorciada, 

4.4.5.5. o direito de qualquer das consorciadas, quando adimplentes com as suas obrigações, de exigir o pleno 

cumprimento das suas cláusulas, 
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4.4.5.6. a definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada, e das prestações específicas, 

observadas as disposições da legislação civil, 

4.4.5.7. as normas sobre recebimento de receitas e partilha de resultados, 

4.4.5.8. as normas sobre administração do consórcio simples, contabilização e representação das consorciadas e 

taxa de administração, se houver, e 

4.4.5.9. a contribuição de cada consorciada para as despesas comuns, se houver. 

4.4.6. Os atos de formação dos consórcios simples deverão ainda especificar regras de substituição, de ingresso 

e de saída das microempresas e empresas de pequeno porte consorciadas, inclusive na hipótese de 

exclusão da consorciada do SIMPLES NACIONAL. 

4.4.7. No caso de exclusão da consorciada do SIMPLES NACIONAL, proceder-se-á à sua imediata retirada do 

consórcio simples. 

4.4.8. A falência ou insolvência civil de uma consorciada não se estende às demais, subsistindo o consórcio 

simples com as demais consorciadas, os créditos que porventura tiver a falida serão apurados e pagos na 

forma prevista no contrato do consórcio simples. 

4.4.9. À exceção da exclusão da microempresa ou da empresa de pequeno porte do SIMPLES NACIONAL, a 

exclusão de consorciada só é admissível desde que prevista no contrato do consórcio simples. 

4.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica-operacional, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

4.6. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20% 

(vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

4.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

4.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus Anexos, 

4.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta, 

4.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

4.7.4. Agente público do órgão ou entidade licitante, 

4.7.5. Os interessados apenados com suspensão do direito de participar de licitações e os impedidos de 

contratar com MUNICÍPIO, nos termos do art. 156, III da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 12 da Lei 

Federal nº 8.429/1992. 
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4.7.6. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos por ato do Poder Público, nos termos do artigo 

156, IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.7.7. Os interessados que estiverem em regime de falência, concordatas ainda vigentes nos termos da 

legislação anterior, de dissolução, liquidação ou concurso de credores. 

4.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade CONTRATANTE, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

4.9. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.10. A vedação de que trata o item 4.7.4 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade, ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até o 4º (quarto) dia útil antes da data 

de abertura do certame, através do e-mail licitacaosaude@araraquara.sp.gov.br, aos cuidados do agente 

de contratação responsável pelo certame, identificado no preâmbulo. 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

5.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

5.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. O pregão será realizado de forma eletrônica através da plataforma Licitações-e2, do Banco do Brasil S.A 

(https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/). 

6.2. As propostas deverão ser cadastradas conforme orientações do sistema, até a data e hora estabelecidos 

no preâmbulo deste edital para abertura da sessão pública. 

6.3. Na plataforma licitações-e2 do Banco do Brasil, a fase da disputa inicia de forma automática na data e 

horário indicados neste edital, sem a fase de abertura de propostas. Portanto, é de suma importância que 

mailto:licitacaosaude@araraquara.sp.gov.br
https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
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os interessados em participar do certame confiram suas propostas e façam as devidas correções, se 

necessário, antes da abertura da fase de lances, evitando propostas com preços inexequíveis que podem 

prejudicar a disputa. 

6.4. Caso a proposta de menor preço cadastrada seja inexequível, o lote será cancelado, para não prejudicar 

o princípio da competitividade. 

6.5. No cadastramento da proposta, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que atende todos os 

itens abaixo: 

6.5.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

6.5.2. o enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

6.5.3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

6.5.4. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

6.5.5. o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e, 

6.5.6. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.6. O licitante cadastrará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, das seguintes 

informações: valor do lote. 

6.7. Todas as especificações contidas na proposta vinculam o licitante aos termos deste edital e seus Anexos. 

6.8. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para contratação, conforme 

descrito no Termo de Referência. 

6.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

6.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.12. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
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6.13. A falsidade das declarações de que trata o item 6.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, neste edital e seus Anexos. 

6.14. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

6.15. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação das propostas, o que ocorrerá somente após 

os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.16. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

6.16.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, e 

6.16.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o item acima. 

6.16.3. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado 

pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço. 

6.16.4. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item anterior 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante todo o processo e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 

7.1. Na plataforma licitações-e2 do Banco do Brasil a fase da disputa inicia de forma automática na data e 

horário indicados neste edital, sem a fase de abertura de propostas. Portanto, é de suma importância que 

os interessados em participar do certame confiram suas propostas e façam as devidas correções, se 

necessário, antes da abertura da fase de lances, evitando propostas com preços inexequíveis que podem 

prejudicar a disputa. 

7.2. Caso a proposta de menor preço cadastrada seja inexequível, o lote será cancelado para não prejudicar o 

princípio da competitividade. 

7.3. Após a abertura da sessão pública não será permitido retirar ou substituir a proposta inserida no sistema. 

7.4. Iniciada a fase de disputa os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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7.5. Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR TOTAL DO LOTE. 

7.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos observando as regras estabelecidas neste Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será aquele especificado no 

preâmbulo deste edital, se houver. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”. 

7.10.1. No modo de disputa “ABERTO” a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

7.10.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 

7.10.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 

preço, mediante justificativa. 

7.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
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porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

7.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

7.18. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

7.22.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação. 

7.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

7.22.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento. 

7.22.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

7.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

7.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo. 

7.23.2. empresas brasileiras. 

7.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

7.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
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7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta permanecer acima do 

preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

7.28. O licitante mais bem classificado deverá enviar, no prazo de 2 (duas) horas após finalizada a etapa de 

lances, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. 

7.29. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período a partir de solicitação 

fundamentada feita pelo licitante e aceito pelo pregoeiro, antes de findo o prazo. 

7.30. A solicitação mencionada no item anterior deverá ser feita via chat, na plataforma onde ocorreu a sessão 

pública de lances. 

7.31. Juntamente com a proposta comercial (cujo modelo do ANEXO II deverá ser utilizado), deverá ser 

apresentada a DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS NA PROPOSTA ECONÔMICA (ANEXO III) 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.32. A proposta e a declaração deverão ser anexadas em campo próprio do sistema onde ocorreu a sessão 

pública de lances. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislações correlatas, e no item 4.7 e item 6.5 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

8.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.3. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus Anexos. 

8.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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8.5. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. No caso de não haver entrega da amostra, ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

8.7. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 

da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação das amostras e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência. 

8.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.9. Será desclassificada a proposta que: 

8.9.1. contiver vícios insanáveis. 

8.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

8.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação. 

8.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

8.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que 

insanável. 

8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

8.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e 

8.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

pode ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

8.14. O ajuste de que trata o item anterior se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas. 

8.15. O resultado das avaliações será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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9.1. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante declarado 

vencedor na fase de julgamento das propostas. 

9.2. O licitante será convocado pelo pregoeiro, através de mensagem via chat, na plataforma onde ocorreu a 

sessão pública de lances, a apresentar todos os documentos de habilitação descritos abaixo, na forma 

digital e assinados com assinatura digital devidamente apta a verificação, sob pena de inabilitação. 

9.3. Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo próprio do sistema onde ocorreu a sessão 

pública de lances. 

9.4. Para fins de eficiência e agilidade na análise dos documentos, estes deverão ser enviados individualmente 

e na ordem apresentada abaixo. 

9.5. O prazo para envio dos documentos solicitados será de 2 (duas) horas corridas após a solicitação do 

pregoeiro. 

9.6. O pregoeiro poderá prorrogar o prazo estabelecido a partir de solicitação fundamentada feita pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

9.7. A solicitação de que trata o item anterior deverá ser feita por mensagem via chat, na plataforma onde 

ocorreu a sessão pública de lances. 

9.8. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos necessários 

e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

9.8.1. jurídica 

9.8.2. técnica 

9.8.3. fiscal, social e trabalhista 

9.8.4. econômico-financeira 

9.9. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.9.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, 

e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, 

quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser CONTRATADA, devendo-se apresentar: 

9.9.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional. 

9.9.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede. 

9.9.1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

9.9.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada, Sociedade Limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.9.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.9.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

9.9.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz Registro comercial, no caso de empresa individual. 

9.9.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.9.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.10. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL 

9.10.1. A documentação relativa à habilitação técnica-profissional e técnica-operacional limitar-se-á à: 

9.10.1.1. atestado(s) de capacidade técnica-operacional fornecido(s) em papel timbrado por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove(m) a capacidade do licitante para o fornecimento do objeto 

licitado, considerando como parcela de maior relevância técnica o fornecimento de alimentação para a 

Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico “Dr. José Roberto Poletti”. 

9.11. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

9.11.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

9.11.1.1. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

9.11.1.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

9.11.1.3. a regularidade perante as fazendas federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

9.11.1.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

9.11.1.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

9.11.1.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988. 

9.12. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.12.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as 

obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Expedicionários do Brasil, 3098, Centro, Araraquara, São Paulo, CEP 14.801-360 
 

 

 

16 de 67 

e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita 

à apresentação da seguinte documentação: 

9.12.1.1. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais ou, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos, ao último exercício. 

9.12.1.2. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

9.12.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo deverão atender a todas as exigências de 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§ 1º, 

art. 65, Lei nº 14.133/21). 

9.12.3. Com relação aos documentos exigidos neste item 9.12, serão aceitos, na forma da lei, balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis assim apresentados: 

9.12.3.1. Publicado em Diário Oficial, ou 

9.12.3.2. Publicado em jornal, ou 

9.12.3.3. Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou 

9.12.3.4. Por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

do licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento. 

9.12.4. O balanço patrimonial deverá conter as assinaturas dos sócios e do contador responsável e/ou de técnico 

em contabilidade, nos moldes do disposto no art. 12, §§ 1º e 2º do Decreto-Lei Federal nº 9.295/1946. 

9.12.5. Os demonstrativos contábeis devem estar assinados pelos sócios e pelo contador ou técnico de 

contabilidade responsável. 

9.12.6. A comprovação da situação econômico-financeira será feita por meio do cálculo dos índices contábeis 

estabelecidos abaixo: 

9.12.6.1. ILG  = Índice de Liquidez Geral 

9.12.6.2. ISG  = Índice de Solvência Geral 

9.12.6.3. ILC  = Índice de Liquidez Corrente 

9.12.7. As fórmulas para os índices ILG, ISG e ILC são as que seguem abaixo, sendo que o resultado dos índices 

deve ser igual ou maior que 1,0 (um): 

• ILG  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

• ISG  Ativo Total     

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

• ILC  Ativo Circulante     

Passivo Circulante 

9.12.8. A escolha dos índices mencionados, além de serem os mais adotados no segmento de licitações, justifica-

se também pelas seguintes razões: 
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9.12.8.1. Índice de Liquidez Geral – o Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em 

disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, 

com vencimento neste mesmo período. 

9.12.8.2. Índice de Solvência Geral – o Índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe 

em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também 

os permanentes. 

9.12.8.3. Índice de Liquidez Corrente – o Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em 

recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de 

curto prazo. 

9.12.9. A escolha do resultado solicitado nos índices foi feita com base na Instrução Normativa nº 5/2017, Anexo 

VII-A, item 11.1, alínea "a", sendo a mesma orientação do Tribunal de Contas da União, por meio do 

manual "Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU", 5ª Edição, 2023, p. 580: "A boa 

situação econômico-financeira de uma empresa pode ser comprovada por meio da aplicação de 

coeficientes e índices previstos no edital sobre os dados apresentados nas demonstrações contábeis. 

Normalmente, são exigidos os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

com resultados iguais ou superiores a um". 

9.12.10. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) em qualquer um dos índices 

deverá comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor da 

contratação. 

9.12.11. No caso de empresas em consórcio, a comprovação mencionada no item anterior será de, no mínimo, 

20% (vinte por cento) do valor estimado da contratação (Art. 15, § 1º, Lei nº 14.133/2021). 

9.12.12. No caso de a empresa estar enquadrada na obrigatoriedade de efetuar a Escrituração Contábil Digital, 

consequentemente transmitida através do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital (SPED), este 

substituirá os documentos exigidos. 

9.12.13. A apresentação dos documentos para habilitação econômico-financeira deverá ser feita por todos os 

licitantes, independente do porte. 

9.13. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

9.13.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, 

poderá ser substituída por CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL do município de Araraquara. 

9.13.2. Os interessados em obter o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL poderão fazê-lo acessando o 

endereço https://araraquara.sp.gov.br/licitacoes/licitacoes-e-contratos. 

9.13.3. Não serão aceitos certificados vencidos, desatualizados, ou expedidos por outros municípios. 

9.14. Será verificado, ainda, se o licitante apresentou: 

9.14.1. DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (ANEXO VIII) e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

https://araraquara.sp.gov.br/licitacoes/licitacoes-e-contratos
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9.14.2. sob pena de inabilitação, a DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

(ANEXO V) para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas, 

9.14.3. sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS NA PROPOSTA 

ECONÔMICA (ANEXO III) para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal 

de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.15. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.16. Respeitada a exceção do item anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.17. Findo o prazo para entrega dos documentos para habilitação mencionado no item 9.5, não será permitida 

a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para, nos termos do 

artigo 64 da Lei Federal n° 14.133/2021: 

9.17.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, e 

9.17.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

9.18. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.19. Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital. 

9.20. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item anterior. 

9.21. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, 

conforme artigo 4º do Decreto Federal nº 8.538/2015. No entanto, por ocasião da participação no 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.22. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

9.23. A não-regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a formalização da 

contratação, ou revogar a licitação. 

9.24. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

9.25. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País 

e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660/2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recursos referentes ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 24 (vinte e quatro) horas corridas após declarado 

o vencedor na plataforma onde foi realizado a sessão pública de lances, sob pena de preclusão, via 

mensagem no chat e enviada para o e-mail do agente de contratação identificado no certame, 

10.2.2. a Administração Pública Municipal não será responsabilizada pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância das mensagens emitidas na plataforma. 

10.2.3. o prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, iniciado a partir do dia seguinte da 

manifestação da intenção de recorrer. 

10.2.4. os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 

a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade competente, que poderá: 

11.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, 

11.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, 

11.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável, 

11.1.4. adjudicar o objeto ao licitante vencedor e homologar a licitação. 

11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 

sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de 

quem lhes tenha dado causa. 

11.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório será resultante de fato superveniente 

devidamente comprovado. 

11.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da data de sua notificação, para assinar o contrato oriundo deste processo, sob pena de decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

12.2. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

12.3. O contrato terá sua vigência pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, 

renováveis até o limite consignado em Lei, nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.4. O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses, a contar da data consignada na Ordem de Serviço 

para o início das atividades, podendo ser prorrogado, por igual ou menor período e nas mesmas condições 

constantes do ajuste, observado o prazo limite estabelecido na legislação vigente. 

12.5. Como condição para manutenção da contratação, o licitante vencedor deverá manter as mesmas 

condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos 

estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste contrato. 
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12.6. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas 

complementares aplicáveis. 

12.7. O presente termo poderá ser extinto nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 

12.8. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos do art. 

125 da Lei Federal 14.133/21. 

12.9. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.10. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

12.11. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.12. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

13. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Os locais de execução da presente contratação serão nas seguintes unidades de saúde: 

13.1.1. Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico do Melhado “Dr. José Roberto Poletti”, localizada 

na Avenida Eitor Bim, s/nº, Bairro Vila Melhado, Araraquara/SP. 

13.1.2. UPA Central “Amélia Bernardini Cutrale”, localizada na Avenida Maria Antônia Camargo de Oliveira, s/nº, 

Vila Ferroviária. 

13.1.3. UPA Vale Verde “Nefália de Oliveira Lauar”, localizada na Avenida Leonardo Gomes, nº 1153, Vale Verde. 

13.1.4. UPA Vila Xavier “Dr. Antônio Alonso Martinez”, localizada na Rua José do Patrocínio, nº 660, Vila Xavier. 

13.2. A forma de execução, considerando quantidades, tipos de refeições, formas de armazenamento para 

entrega, horários, etc., estão descritos no ANEXO I do TERMO DE REFERÊNCIA. 

13.3. Durante a vigência do contrato, A CONTRATADA não poderá subcontratar, parcial ou totalmente, 

quaisquer das etapas de execução mencionadas acima. 

13.4. O prazo para início da execução do contrato deverá ser imediato, após o recebimento da Autorização de 

Fornecimento (AF) e respectiva Nota de Empenho (NE). 

13.5. O prazo mencionado no item anterior poderá ser prorrogado mediante solicitação formal feita pelo 

fornecedor, e aceita pela Administração. 

13.6. O objeto da presente licitação será recebido das seguintes formas: 

a. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
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detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

13.7. Os critérios de recebimento seguirão os dispositivos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, no que couber, 

após os quais se dará a autorização para o respectivo pagamento. 

13.8. Em caso de inconformidade, os serviços poderão ser desconsiderados para fins de pagamento até que a 

Contratada preste os devidos esclarecimentos ou corrija as falhas identificadas. 

13.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

14.1. A gestão do contrato será feita pela Secretaria Municipal de Saúde, através da Divisão de Contratos e 

Convênios, e a fiscalização será feita por prepostos indicados pela Subsecretaria de Assistência 

Especializada, Urgências e Emergências, para as unidades demandantes (Unidade de Retaguarda de 

Urgência e Diagnóstico do Melhado, UPA Central, UPA Vila Xavier, UPA Vale Verde). 

14.2. A fiscalização observará, mas não se limitará, à observância do cumprimento das obrigações contratuais 

elencadas no item 13 deste Edital. 

14.3. As competências e responsabilidades dos agentes públicos envolvidos na gestão e fiscalização do contrato 

seguem as regulamentações do Decreto Municipal nº 13.414/2023. 

 

15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

15.1. As condições de pagamento seguirão a disposição dos artigos 62 e 63 da Lei n° 4.320, de 17/03/1964. 

15.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente mediante crédito em conta corrente, devendo o 

fornecedor informar o número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, 

a critério da CONTRATANTE. 

15.3. O pagamento será feito mediante realização dos serviços, devidamente comprovados pela empresa 

contratada e avaliação e conferência da CONTRATANTE, até o 30º (trigésimo) dia útil do mês posterior à 

realização dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal atestada pela Subsecretaria de Assistência 

Especializada, Urgências e Emergências. 

15.4. As notas fiscais ou faturas que apresentarem incorreções ou irregularidades serão devolvidas à contratada 

para saneamento dos vícios e seu vencimento será contado da data do seu retorno devidamente 

regularizada. 

15.5. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro. 

15.6. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a 

Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, sendo o valor do principal atualizado 

através do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo 
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percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 

0,5% “pro rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o 

pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

 

16. DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

16.1. O valor contratado será reajustado observada a periodicidade anual, que terá como termo inicial a 

apresentação da proposta, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado. 

16.2. Para eventuais reajustes, com intervalo mínimo de 1 (um) ano, será utilizado o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, válido no momento 

da aplicação do reajuste. 

16.3. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e 

exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, quando não previstas ou não elaborada matriz de risco. 

16.4. O pedido de reequilíbrio deverá ser formulado em requerimento próprio, devidamente instruído com os 

documentos comprobatórios, dispondo a CONTRATANTE de 30 (trinta) dias úteis para resposta, 

prorrogáveis caso seja necessário. 

16.5. O contratado, para fins do disposto neste item 16, deverá juntar ao requerimento planilhas de 

composição de preços unitários e demais documentos necessários à análise pela Administração 

16.6. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou compensação 

financeira desde que sobrevenham normas federais, estaduais e/ou municipais que as autorizem. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1. São obrigações da CONTRATADA (quando for o caso): 

a. Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e integral 

realização do objeto contratado, 

b. Garantir total qualidade dos bens e/ou serviços contratados, 

c. Fornecer os serviços presentes conforme as especificações e em condições adequadas de uso e de acordo 

com legislação vigente. 

d. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, 

e. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados.  

f. Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, 
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g. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 

h. Responsabilidade pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

i. Responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato.  

j. Comprovar, previamente à assinatura do contrato, prestação de garantia que corresponda a 5% do valor 

anual do contrato, nos termos dos art. 96 a 102 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

k. Não subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a terceiros, sob pena de rescisão. 

 

18. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

• Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem, 

• Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas, 

• Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive 

comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou 

endereço de cobrança, 

• Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, nos termos do Decreto 

Municipal nº 13.414/2023, para acompanhamento da execução contratual, realizando a supervisão das 

atividades desenvolvidas pela CONTRATADA e efetivando avaliação periódica, 

• Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, podendo 

solicitar o seu encaminhamento por escrito, 

• Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato, 

• Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de 

quaisquer cláusulas estabelecidas, 

• Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das mesmas condições requeridas para a 

habilitação, conforme item 9 deste Edital, 

• Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência 

havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal/Fatura a ser 

apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento, 

18.2. A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da 

CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 
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18.3. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 

o contrato.  

 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

• dar causa à inexecução parcial do contrato, 

• dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo, 

• dar causa à inexecução total do contrato, 

• deixar de entregar a documentação exigida para o certame, 

• não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

• não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, 

• ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, 

• apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato, 

• fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, 

• comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

• agir em conluio ou em desconformidade com a lei, 

• induzir deliberadamente a erro no julgamento, 

• apresentar amostra falsificada ou deteriorada, 

• praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, 

• praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

• não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, 

• recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível, 

• pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou 

• deixar de apresentar amostra, quando for o caso, 

• apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, 

• recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, 

19.3. Com fulcro no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

• advertência, 
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• multa, 

• impedimento de licitar e contratar, e 

• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

19.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

• a natureza e a gravidade da infração cometida, 

• as peculiaridades do caso concreto, 

• as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

• os danos que dela provierem para a Administração Pública, 

19.4.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

• Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso na entrega ou no início da prestação 

de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias. 

• No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da 

CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, aplicando-se a pena de multa de 20% 

(vinte por cento) do valor total do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento 

de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

• Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela não 

executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

• Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da 

possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

19.5. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento da 

CONTRATANTE uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, tais como 

salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou instrumento normativo 

da categoria, caberá à CONTRATANTE apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à 

CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada, pelo 

descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será rescindido. 

19.6. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

19.7. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será 

descontada da garantia contratual, quando exigida. 

19.8. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 
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19.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 

este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

19.10. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

19.11. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

19.12. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal 

nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

19.13. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

19.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

19.15. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.16. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

19.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

19.19. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração neste edital e seus Anexos por parte 

dos contratados, pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: 

• assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição, ou 

• condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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20. DA GARANTIA 

20.1. A CONTRATADA deverá comprovar, previamente à assinatura do contrato, prestação de garantia que 

corresponda a 5% do valor anual do contrato, nos termos dos art. 96 a 102 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.2. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a 

CONTRATADA será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a 

que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

20.3. O não cumprimento do disposto na cláusula supra ensejará aplicação das penalidades estabelecidas neste 

contrato.  

20.4. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da 

execução do contrato, inclusive de multas aplicadas à empresa CONTRATADA. 

20.5. A garantia contratual será devolvida após três meses da lavratura da extinção do contrato, mediante 

requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da 

inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade 

subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação. 

20.6. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades 

referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

20.7. A validade da garantia prestada, em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ter validade mínima de 

270 (duzentos e setenta) dias, além do prazo de vigência do contrato. 

20.8. A garantia da execução contratual poderá ainda ser retida se constatada a existência de ação trabalhista 

movida por empregado da CONTRATADA em face da entidade pública, tendo como fundamento a 

prestação de serviços à Administração durante a execução do referido contrato administrativo. 

20.9. O valor da garantia contratual retida poderá ser utilizado para depósito em juízo, nos autos da reclamação 

trabalhista, se a pendência não for solucionada (extinta a ação, garantido o juízo, ou excluída a entidade 

pública do polo passivo). 

20.10. Tratando-se de serviços contínuos com mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações 

trabalhistas pela CONTRATADA, poderá ser exigida garantia complementar através de caução, fiança 

bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas rescisórias inadimplidas. 

 

21. DA CEDÊNCIA, TRANSFERÊNCIA E/OU SUBCONTRATAÇÃO  

21.1. É vedado à CONTRATADA ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do Contrato. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico onde ocorreu a disputa. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
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na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo 

pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília-DF. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento de licitantes, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato observados os princípios do interesse público, do formalismo 

moderado, da isonomia e da competitividade. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerão as deste Edital. 

22.10. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP 

(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), e no Portal da 

Transparência da Prefeitura do Município de Araraquara 

(https://araraquara.sp.gov.br/licitacoes/licitacoes-e-contratos/portal-transparencia-saude-1). 

22.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Araraquara/SP, renunciando a outros, por mais privilegiados que sejam, 

para dirimir as questões oriundas deste Pregão. 

 

23. DOS ANEXOS 

23.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes ANEXOS: 

I. TERMO DE REFERÊNCIA 

II. MODELO DE PROPOSTA 

III. DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS NA PROPOSTA ECONÔMICA 

IV. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO VI DO ART. 68 DA LEI Nº 14.133/2021 

V. DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

VI. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO/REENQUADRAMENTO DE ME/EPP 

VII. DECLARAÇÃO DE CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (apenas para ME/EPP) 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
https://araraquara.sp.gov.br/licitacoes/licitacoes-e-contratos/portal-transparencia-saude-1
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VIII. DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

IX. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

X. DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

XI. MINUTA DO CONTRATO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços contínuos de alimentação, 

compreendendo o preparo e/ou produção, o transporte e distribuição de refeições, destinadas aos 

pacientes internados, acompanhantes e funcionários da Unidade de Retaguarda às Urgências e 

Diagnóstico “Dr. José Roberto Poletti”, bem como o fornecimento de kits lanches destinados aos 

pacientes atendidos nas Unidades de Pronto Atendimento, UPA Central “Amélia Bernardini Cutrale”, UPA 

Vale Verde “Nefália de Oliveira Lauar”, e UPA Vila Xavier “Dr. Antônio Alonso Martinez”. 

1.2. O serviço deverá contemplar alimentação adequada às necessidades dos usuários, observando os 

requisitos de qualidade nutricional, segurança alimentar, higiene, manipulação e distribuição dos 

alimentos, bem como os horários e condições estabelecidos pela Administração. 

1.3. O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme 

disposto dos art. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.4. A prestação dos serviços compreenderá todas as etapas necessárias à produção, preparação, 

porcionamento, acondicionamento, transporte, distribuição e recolhimento das refeições, observadas as 

especificações, quantidades, dietas, cardápios, horários e demais condições estabelecidas neste Termo 

de Referência e seus anexos. 

1.5. A alimentação será preparada nas dependências da CONTRATADA e transportada aos locais indicados 

pela CONTRATANTE, em condições adequadas de higiene, conservação, segurança e temperatura. 

1.6. A CONTRATADA deverá ser licenciada pela autoridade sanitária competente e possuir profissional 

nutricionista qualificado e legalmente habilitado, com registro regular no respectivo Conselho Regional 

de Nutrição, responsável tecnicamente pelos serviços. 

1.7. A execução deverá observar as normas sanitárias e de segurança alimentar aplicáveis, especialmente as 

disposições pertinentes ao preparo, armazenamento, transporte e distribuição de alimentos. 

1.8. Trata-se de serviço de natureza contínua, em razão da necessidade permanente de fornecimento de 

alimentação aos pacientes e demais usuários abrangidos pelo objeto. 

1.9. Não será indicada marca específica de gênero alimentício como condição de participação. Quando houver 

referência a marcas ou produtos, esta deverá ser entendida apenas como parâmetro de qualidade, 

admitindo-se produto equivalente ou superior, desde que atendidas as especificações estabelecidas. 
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1.10. A necessidade de apresentação de amostras dos gêneros alimentícios e/ou indicação das marcas 

utilizadas deverá observar as condições estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto 

à comprovação da qualidade e adequação dos produtos. 

1.11. Não será exigida carta de solidariedade do fabricante, salvo se houver justificativa específica e previsão 

no edital. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico “Dr. José Roberto Poletti”, localizada na Av. Eitor 

Bin, s/n, Vila Melhado, Araraquara/SP, demanda a disponibilização contínua de alimentação adequada 

aos pacientes internados, seus acompanhantes, quando autorizados, e aos funcionários, considerando a 

natureza assistencial e contínua dos serviços de saúde prestados. 

2.2. Além disso, nas Unidades de Pronto Atendimento – UPA Central “Amélia Bernardini Cutrale”, UPA Vale 

Verde “Nefália de Oliveira Lauar” e UPA Vila Xavier “Dr. Antônio Alonso Martinez”, é necessário o 

fornecimento de kits lanches destinados aos pacientes internados. 

2.3. O problema a ser solucionado consiste na necessidade de assegurar o fornecimento regular, adequado e 

seguro de alimentação aos usuários e profissionais abrangidos pelo serviço, evitando a interrupção de 

uma atividade essencial ao funcionamento das unidades de saúde. 

2.4. A ausência ou insuficiência do serviço poderá comprometer a assistência prestada aos pacientes, 

especialmente quanto à oferta de alimentação compatível com suas necessidades durante o período de 

atendimento ou internação, além de prejudicar a permanência adequada dos acompanhantes e as 

condições necessárias ao desempenho das atividades dos profissionais. 

2.5. A contratação se justifica, portanto, pela necessidade de garantir a continuidade do fornecimento de 

alimentação, com qualidade nutricional, segurança alimentar, regularidade e observância das normas 

sanitárias aplicáveis. 

2.6. A alimentação adequada constitui fator relevante no tratamento dos pacientes, atuando como medida 

coadjuvante na evolução clínica e na manutenção ou recuperação do estado nutricional. 

2.7. O fornecimento regular e adequado das refeições é necessário para atender às necessidades nutricionais 

dos pacientes durante o período de permanência nas unidades de saúde. 

2.8. A contratação visa garantir o fornecimento contínuo de alimentação aos pacientes e acompanhantes, 

bem como o fornecimento de alimentação aos funcionários nas condições previstas neste Termo de 

Referência. 

2.9. A solução deverá assegurar alimentação adequada às diferentes condições clínicas dos pacientes, 

inclusive mediante fornecimento de dietas específicas, quando prescritas ou solicitadas pelo setor 

responsável. 
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2.10. A ausência ou interrupção do serviço poderá comprometer o atendimento assistencial, a manutenção ou 

recuperação do estado nutricional dos pacientes e as condições adequadas de permanência de 

acompanhantes e trabalho dos profissionais das unidades. 

2.11. A contratação de empresa especializada permitirá a execução contínua das atividades de produção, 

porcionamento, transporte e distribuição das refeições, com responsabilidade técnica de profissional 

nutricionista e observância das condições higiênico-sanitárias aplicáveis. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviços de 

alimentação, abrangendo: 

a) elaboração dos cardápios; 

b) aquisição e fornecimento dos gêneros alimentícios; 

c) preparação das refeições nas instalações da CONTRATADA; 

d) porcionamento; 

e) acondicionamento; 

f) transporte externo até as unidades; 

g) distribuição das refeições; 

h) disponibilização de copeiras; 

i) fornecimento dos materiais descartáveis necessários; 

j) fornecimento e manutenção dos equipamentos e utensílios de responsabilidade da CONTRATADA; 

k) higienização de equipamentos, utensílios e demais materiais utilizados; 

l) recolhimento dos materiais e resíduos gerados; 

m) controle de qualidade e segurança dos alimentos; 

n) coleta e conservação de amostras das preparações; 

o) elaboração e fornecimento de dietas gerais e especiais; 

p) fornecimento de kits lanches às UPAs; 

q) fornecimento de água aos pacientes; 

r) acompanhamento por nutricionista responsável técnico. 

3.2. A alimentação deverá ser preparada, transportada e distribuída em condições que preservem sua 

qualidade, integridade e segurança. 

3.3. A solução contempla também a utilização de embalagens descartáveis adequadas, preferencialmente 

biodegradáveis, para acondicionamento das refeições, observadas as especificações deste Termo de 

Referência. 
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3.4. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, materiais de consumo, 

equipamentos, utensílios, mão de obra especializada, operacional e administrativa necessários à 

execução integral do objeto. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A futura contratada deverá atender aos requisitos necessários à prestação adequada e contínua dos 

serviços, observando, no mínimo, aqueles descritos no ANEXO I deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os locais de execução da presente contratação serão nas seguintes unidades de saúde: 

5.1.1. Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico do Melhado “Dr. José Roberto Poletti”, localizada 

na Avenida Eitor Bim, s/nº, Bairro Vila Melhado, Araraquara/SP. 

5.1.2. UPA Central “Amélia Bernardini Cutrale”, localizada na Avenida Maria Antônia Camargo de Oliveira, s/nº, 

Vila Ferroviária. 

5.1.3. UPA Vale Verde “Nefália de Oliveira Lauar”, localizada na Avenida Leonardo Gomes, nº 1153, Vale Verde. 

5.1.4. UPA Vila Xavier “Dr. Antônio Alonso Martinez”, localizada na Rua José do Patrocínio, nº 660, Vila Xavier. 

5.2. A forma de execução, considerando quantidades, tipos de refeições, formas de armazenamento para 

entrega, horários, etc., estão descritos no ANEXO I deste TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores especialmente 

designados pela CONTRATANTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação 

municipal aplicável. 

6.2. A fiscalização deverá verificar, entre outros aspectos: 

a) quantitativos efetivamente fornecidos; 

b) horários de entrega; 

c) qualidade e apresentação das refeições; 

d) temperatura dos alimentos; 

e) atendimento aos cardápios aprovados; 

f) atendimento às dietas prescritas; 

g) condições de transporte; 

h) condições de higiene; 

i) utilização de uniformes e equipamentos de proteção; 

j) cumprimento das obrigações da CONTRATADA; 

k) ocorrência de reclamações ou não conformidades; 
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l) regularidade das entregas às UPAs. 

6.3. O fiscal deverá registrar as ocorrências relacionadas à execução do contrato e determinar as providências 

necessárias à regularização de falhas ou defeitos. 

6.4. A CONTRATADA deverá submeter-se à fiscalização permanente dos executores do contrato designados 

pela CONTRATANTE. 

6.5. A CONTRATADA deverá emitir relatórios dos procedimentos e serviços realizados diariamente e, ao final 

de cada mês, apresentar Relatório Consolidado de Medição. 

6.6. A CONTRATANTE poderá utilizar formulário próprio de ocorrências para registro das falhas, reclamações 

e providências adotadas. 

6.7. As comunicações e registros deverão ser encaminhados aos setores competentes quando demandarem 

providências administrativas. 

6.8. A CONTRATANTE avaliará mensalmente a programação, execução e supervisão dos serviços. 

6.9. A CONTRATADA deverá designar, por escrito, preposto com poderes para solucionar ocorrências durante 

a execução do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A medição será realizada com base nas quantidades de refeições e kits efetivamente fornecidos e 

recebidos pela CONTRATANTE, observadas as especificações deste Termo de Referência. 

7.2. A CONTRATANTE deverá conferir e aprovar os quantitativos efetivamente fornecidos e distribuídos. 

7.3. O Relatório Consolidado de Medição apresentado pela CONTRATADA deverá servir de subsídio para a 

conferência e ateste dos serviços. 

7.4. Somente serão consideradas para pagamento as quantidades efetivamente fornecidas, recebidas e 

atestadas pela fiscalização. 

7.5. A CONTRATADA deverá apresentar a documentação necessária para processamento do pagamento, 

inclusive nota fiscal e demais documentos exigidos pela Administração. 

7.6. As faturas serão encaminhadas para pagamento após conferência e aprovação pela fiscalização. 

7.7. O pagamento será realizado na forma, prazo e condições estabelecidos no instrumento contratual e na 

legislação aplicável. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. O fornecedor será selecionado mediante procedimento licitatório, observadas as condições estabelecidas 

no edital e na legislação aplicável. 

8.2. A futura contratação deverá exigir comprovação da habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, 

econômico-financeira e técnica compatível com o objeto, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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8.3. A qualificação técnica deverá considerar a natureza especializada do serviço de alimentação, inclusive a 

necessidade de profissional nutricionista responsável técnico devidamente habilitado. 

8.4. A empresa deverá demonstrar possuir condições para executar integralmente os serviços de produção, 

transporte, distribuição e controle de qualidade das refeições. 

8.5. O critério de julgamento e os critérios de aceitabilidade dos preços unitários e global deverão ser definidos 

no edital, de acordo com a estrutura definitiva do objeto e a forma de contratação adotada pela 

Administração. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Conforme pesquisas realizadas com empresas do ramo, o valor estimado para esta contratação é de R$ 

1.654.749,00 (um milhão seiscentos e cinquenta e quatro mil e setecentos e quarenta e nove reais). 

9.2. A pesquisa foi realizada diretamente com fornecedores, dada a ausência de preços públicos ou cestas de 

preços referenciais, considerando as especificidades das demandas apresentadas pelas unidades. 

Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico “Dr. José Roberto Poletti”12 

Especificação Unidade Quant Mensal Vlr Unit Vlr Mensal Vlr Anual 

Desjejum para pacientes e acompanhantes Un 804 9,80 7.879,16 94.549,93 

Almoço para pacientes e acompanhantes Un 849 26,00 22.082,09 264.985,13 

Lanche da tarde para pacientes Un 513 9,80 5.023,48 60.281,76 

Jantar para pacientes e acompanhantes Un 836 27,80 23.240,80 278.889,61 

Ceia para pacientes Un 520 9,80 5.096,00 61.152,00 

Água para pacientes (em garrafas de 1,5 litro) Litros 890 7,10 6.320,78 75.849,30 

Desjejum para funcionários Un 1.850 15,20 28.120,00 337.440,02 

Café Litros 200 15,20 3.042,53 36.510,40 

Chá Litros 100 9,80 980,00 11.760,01 

UPA Central “Amélia Bernardini Cutrale”12 

Kit lanche Un 1.359 17,00 23.109,92 277.319,03 

UPA Vila Xavier “Dr. Antônio Alonso Martinez”12 

Kit lanche Un 463 17,00 7.870,15 94.441,84 

UPA Vale Verde “Nefália de Oliveira Lauar”12 

Kit lanche Un 302 17,00 5.130,83 61.569,97 

VALOR GLOBAL 1.654.749,00 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

• As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos das Dotações 

Orçamentárias a seguir especificadas: 429 - 08.01.3.3.90.39.10.301.0009.2.034.01.3100000 
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ANEXO I 

 

1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Os quantitativos destinados à Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico “Dr. José Roberto 

Poletti” – Melhado e às Unidades de Pronto Atendimento – UPAs, foram estimados considerando o 

consumo médio dos últimos 3 (três) meses, conforme relatórios apresentados pelas unidades. 

Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico “Dr. José Roberto Poletti” 

Especificação Unidade Quant Mensal 

Desjejum para pacientes e acompanhantes Un 804 

Almoço para pacientes e acompanhantes Un 849 

Lanche da tarde para pacientes Un 513 

Jantar para pacientes e acompanhantes Un 836 

Ceia para pacientes Un 520 

Água para pacientes (em garrafas de 1,5 litro) Litros 890 

Desjejum para funcionários Un 1.850 

Café Litros 200 

Chá Litros 100 

UPA Central “Amélia Bernardini Cutrale” 

Kit lanche Un 1.359 

UPA Vila Xavier “Dr. Antônio Alonso Martinez” 

Kit lanche Un 463 

UPA Vale Verde “Nefália de Oliveira Lauar” 

Kit lanche Un 302 

1.2. Preparação e transporte 

1.2.1. A preparação das refeições deverá ocorrer nas instalações da CONTRATADA. 

1.2.2. O transporte deverá ser realizado em veículo adequado e devidamente adaptado à natureza da carga. 

1.2.3. Os meios de transporte utilizados deverão garantir a integridade e qualidade dos alimentos, evitando 

contaminação e deterioração. 

1.2.4. O veículo deverá ser mantido em boas condições de funcionamento, cabendo à CONTRATADA realizar as 

manutenções preventivas e corretivas necessárias. 

1.3. Horários de distribuição 

REFEIÇÃO PACIENTES FUNCIONÁRIOS 

Desjejum 08h00 09h00 

Almoço 11h00 — 

Lanche 15h00 15h00 

Jantar 18h30 — 

Ceia 20h30 — 

Água 07h00 / 17h00 — 
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1.3.1. O enfermeiro assistencial, juntamente com a copeira da unidade, avaliará os pacientes que necessitam 

de dieta, quantificando e discriminando o tipo de refeição mediante preenchimento dos impressos 

próprios. 

1.3.2. O horário de solicitação à cozinha será até 10h00 para o almoço, com entrega até 11h00, e até 15h30 

para o jantar, com entrega até 18h30. 

1.3.3. Nas situações excepcionais em que houver necessidade de entrega fora dos horários estabelecidos, a 

CONTRATANTE poderá realizar a retirada com veículo próprio, conforme previsto no documento de 

origem. 

1.4. Embalagens e descartáveis 

1.4.1. As refeições deverão ser acondicionadas em embalagens adequadas, incluindo: 

a) marmitex com divisórias e tampa; 

b) pote com tampa para salada; 

c) copo com tampa para suco de 180 ml; 

d) saco plástico contendo garfo ou colher, faca e guardanapo; 

e) pote com tampa para sobremesa, acompanhado de colher ou garfo de sobremesa. 

1.4.2. As embalagens deverão ser adequadas ao alimento e à quantidade porcionada. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DAS REFEIÇÕES 

2.1. Características gerais 

2.1.1. As refeições destinadas aos pacientes deverão contemplar, conforme a dieta prescrita, desjejum, almoço, 

lanche da tarde, jantar e ceia. 

2.1.2. A alimentação deverá fornecer aporte nutricional adequado às necessidades dos pacientes, observadas 

as condições clínicas e dietoterápicas. 

2.1.3. As refeições deverão apresentar boa aparência, variedade e aceitabilidade. 

2.1.4. Preparações fritas e preparações à base de farinhas e outros carboidratos deverão ser restringidas para 

pacientes, de modo que, quando a guarnição for massa ou farofa, a sobremesa deverá ser fruta. 

2.2. Porcionamento mínimo 

Gênero Peso/Quantidade Refeição 

Arroz cozido 110 g Almoço/Jantar 

Feijão pronto 50 g Almoço/Jantar 

Salada 1 porção Almoço/Jantar 

Prato principal 140 g Almoço/Jantar 

Pão 50 g Desjejum 

Biscoitos/bolachas 6 unidades doces e 6 salgadas Desjejum 

Biscoitos/bolachas 6 unidades Lanche da tarde/Ceia 
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Gênero Peso/Quantidade Refeição 

Bolo simples 1 fatia Lanche da tarde 

Suco de fruta natural ou polpa 200 ml Lanche da tarde 

Fruta 1 unidade Lanche da tarde 

Achocolatado 200 ml Desjejum 

Chá 200 ml Lanche da tarde/Ceia 

Água Garrafa descartável de 1,5 litro Por dia 

Café com leite 180 ml Desjejum 

2.2.1. As gramaturas indicadas representam quantidades mínimas, não podendo ser fornecidas quantidades 

inferiores, salvo solicitação do próprio comensal ou determinação específica da dieta. 

2.2.2. Todos os componentes do cardápio deverão estar disponíveis desde o primeiro até o último comensal. 

2.3. Composição das refeições 

• Saladas: 02 tipos, variando entre verduras, legumes crus ou cozidos, leguminosas e grãos. 

• Temperos e acessórios: óleo composto, vinagre, molho de pimenta e sachê de sal. 

• Acompanhamentos: arroz branco, arroz integral e feijão carioca. 

• Prato principal: 01 tipo, à base de carnes bovinas, suínas e aves, admitida opção de omelete. 

• Guarnição: 01 tipo à base de legumes, verduras, farofas, suflês, tortas, refogados, massas ou preparações 

diversas. 

• Sobremesa: 02 tipos, sendo doce e fruta da época. 

 

3. COMPOSIÇÃO ESPECÍFICA DAS REFEIÇÕES 

3.1. Desjejum e lanche da tarde – pacientes/funcionários: 

a) 01 pão de aproximadamente 50 g, podendo ser francês, semolina ou de leite, com margarina; 

b) pão integral para pacientes diabéticos, quando indicado; 

c) 180 ml de café com leite ou leite com achocolatado; 

d) suco de 180 ml; 

e) fruta da época; 

f) guardanapo de papel; 

g) copo com tampa. 

3.2. Desjejum e café da tarde – dieta específica: 

a) pão de aproximadamente 50 g com margarina ou geleia; 

b) 180 ml de café com leite de soja ou leite de soja com achocolatado; 

c) guardanapo de papel; 

d) copo com tampa. 

3.3. Ceia: 
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a) 06 unidades de biscoitos água e sal; 

b) 180 ml de chá; 

c) guardanapo de papel; 

d) copo com tampa. 

3.4. Café: 

a) café acondicionado em garrafas térmicas; 

b) copos descartáveis de 100 ml; 

c) garrafas térmicas de responsabilidade da CONTRATADA. 

3.5. Chá: 

a) chá acondicionado em garrafas térmicas; 

b) copos descartáveis de 180 ml; 

c) garrafas térmicas de responsabilidade da CONTRATADA. 

3.6. Água para pacientes: 

a) garrafa descartável lacrada com capacidade de 1,5 litro; 

b) fornecimento conforme demanda; 

c) aquisição das garrafas PET sob responsabilidade da CONTRATADA. 

 

4. DIETAS 

4.1. A CONTRATADA deverá fornecer as dietas gerais e especiais solicitadas pela CONTRATANTE, de acordo 

com a condição clínica e nutricional dos pacientes. 

4.2. Deverão ser observados os padrões de dietas estabelecidos pelo Serviço de Nutrição e Dietética da 

CONTRATANTE. 

4.3. Entre as dietas previstas no Termo de Referência estão: 

a) dieta geral para paciente adulto; 

b) dieta específica; 

c) dieta leve; 

d) dieta rica em fibras ou laxativa; 

e) dieta pobre em resíduos/obstipante; 

f) outras dietas especiais conforme orientação do Setor de Nutrição e Dietética; 

g) lanches destinados a pacientes submetidos a procedimentos e exames laboratoriais. 

4.4. Dieta geral para paciente adulto: destinada a pacientes que necessitam de alimentação normal, sem 

restrição específica de nutrientes e sem necessidade de acréscimos nutricionais, com consistência normal 

e características normoglicídica, normolipídica e normoproteica. 

4.5. Dieta leve: destinada a pacientes em preparo para determinados exames, com dificuldade de deglutição 

ou mastigação ou intolerância a alimentos sólidos, devendo proporcionar mínimo trabalho digestório. 
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4.6. Dieta rica em fibras ou laxativa: destinada a pacientes com obstipação intestinal ou necessidade elevada 

de fibras, mediante acréscimo de alimentos ricos em fibras e frutas adequadas. 

4.7. Dieta pobre em resíduos/obstipante: destinada a pacientes cuja condição clínica exija modificação 

dietoterápica para interferência no sistema digestório. 

4.8. Outras dietas deverão seguir o padrão definido pelo Setor de Nutrição e Dietética da CONTRATANTE. 

 

5. KITS LANCHES PARA AS UPAs 

5.1. Os kits lanches destinados às UPAs deverão observar, como referência, a seguinte composição: 

a) leite com café, achocolatado, iogurte ou vitamina; 

b) pão com uma fatia de presunto e uma fatia de queijo, ou bolo, bolachas ou torradas. 

5.2. O quantitativo destinado a cada unidade deverá ser entregue diariamente às 9h00. 

5.3. Os kits deverão estar disponíveis para oferta aos pacientes desde o primeiro horário do dia. 

5.4. Os lanches entregues nas UPAs deverão ser armazenados em local refrigerado. 

5.5. Um funcionário da unidade deverá assinar o recebimento dos kits, mantendo-se registro das entregas. 

 

6. CONTROLE DE QUALIDADE E SEGURANÇA DOS ALIMENTOS 

6.1. A CONTRATADA deverá executar e manter controle de qualidade em todas as etapas de processamento 

dos alimentos fornecidos. 

6.2. Deverá ser adotado sistema de controle dos pontos críticos do processo de produção e distribuição dos 

alimentos. 

6.3. Deverão ser coletadas diariamente amostras de todas as preparações fornecidas aos pacientes e 

acompanhantes. 

6.4. As amostras deverão ser armazenadas adequadamente pelo período estabelecido nas normas sanitárias 

aplicáveis. 

6.5. As amostras deverão ser coletadas na presença de nutricionista da CONTRATANTE, quando assim 

determinado. 

6.6. Os custos dos exames microbiológicos e demais análises eventualmente solicitadas serão de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

6.7. Nos casos de suspeita de doença ou intoxicação de origem alimentar, as amostras dos alimentos suspeitos 

deverão ser encaminhadas imediatamente para análise. 

6.8. O laboratório utilizado deverá ser especializado na realização de análises microbiológicas e físico-químicas 

dos alimentos. 

6.9. Os resultados deverão ser encaminhados ao Serviço de Nutrição e Dietética da CONTRATANTE para 

avaliação. 
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7. REQUISITOS GERAIS MÍNIMOS 

7.1. fornecer refeições balanceadas e adequadas às necessidades dos pacientes, conforme orientação 

nutricional; 

7.2. disponibilizar dietas específicas, inclusive dietas hospitalares, quando necessárias e devidamente 

solicitadas; 

7.3. fornecer desjejum, almoço, lanche da tarde, jantar e ceia aos pacientes, conforme quantitativos e 

especificações definidos pela Administração; 

7.4. fornecer alimentação aos acompanhantes, quando autorizada pela Administração; 

7.5. fornecer desjejum e lanche da tarde aos funcionários, conforme definição da unidade; 

7.6. fornecer kits lanches destinados aos pacientes das Unidades de Pronto Atendimento abrangidas pela 

contratação; 

7.7. realizar a entrega e distribuição das refeições e kits lanches nos locais e horários previamente 

estabelecidos; 

7.8. utilizar insumos e matérias-primas de qualidade comprovada; 

7.9. observar as normas de higiene, conservação, armazenamento, preparo, transporte, manipulação e 

distribuição dos alimentos; 

7.10. atender às normas sanitárias aplicáveis, inclusive aquelas estabelecidas pelos órgãos competentes de 

vigilância sanitária; 

7.11. garantir procedimentos de controle de qualidade e segurança alimentar; 

7.12. manter equipe devidamente capacitada, uniformizada e em quantidade suficiente para a adequada 

execução dos serviços; 

7.13. assegurar a regularidade e continuidade do fornecimento durante toda a vigência contratual; 

7.14. adotar medidas destinadas à prevenção de contaminações e demais riscos relacionados à manipulação e 

fornecimento de alimentos; 

7.15. observar práticas de sustentabilidade relacionadas à redução do desperdício de alimentos, utilização 

racional de insumos e adequada destinação dos resíduos. 

7.16. Requisitos técnicos e operacionais 

7.16.1. A CONTRATADA deverá possuir condições técnicas e operacionais para produzir, transportar e distribuir 

as refeições nos locais, quantidades e horários estabelecidos. 

7.16.2. Os serviços deverão ser executados sob responsabilidade técnica de nutricionista devidamente habilitado 

e registrado no Conselho Regional de Nutrição. 

7.16.3. Antes do início da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá indicar nutricionista responsável pela 

coordenação das atividades e como elemento de ligação com a CONTRATANTE. 

7.16.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar quadro de pessoal suficiente e qualificado para execução dos 

serviços. 
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7.16.5. Os veículos utilizados no transporte dos alimentos serão de responsabilidade da CONTRATADA e deverão 

ser adequados à natureza da carga. 

7.16.6. Os recipientes e equipamentos utilizados no transporte deverão ser higienizados adequadamente e 

mantidos em condições apropriadas de uso. 

7.17. Amostras e comprovação de qualidade 

7.17.1. A CONTRATADA deverá apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, amostras dos produtos 

utilizados e/ou informar as marcas dos gêneros alimentícios empregados na execução dos serviços. 

7.17.2. Os produtos utilizados deverão possuir qualidade comprovada e estar em perfeitas condições de 

conservação, higiene e apresentação. 

7.17.3. Os produtos de origem animal deverão ser provenientes de estabelecimentos fiscalizados pelos órgãos 

competentes, com a respectiva documentação de inspeção. 

7.18. Ficha técnica e cardápios 

7.18.1. Os cardápios deverão ser elaborados mensalmente pela CONTRATADA e apresentados à CONTRATANTE 

com antecedência de 30 (trinta) dias em relação ao primeiro dia de utilização. 

7.18.2. A CONTRATANTE deverá avaliar os cardápios apresentados no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis. 

7.18.3. Os cardápios deverão considerar: 

a) hábitos alimentares e características dos comensais; 

b) condições clínicas e nutricionais; 

c) aspectos socioculturais; 

d) sazonalidade dos alimentos; 

e) condições dos gêneros perecíveis; 

f) digestibilidade; 

g) características sensoriais, como textura, sabor, cor e odor; 

h) quantidade, qualidade, harmonia e adequação da alimentação. 

7.18.4. Os cardápios aprovados somente poderão ser alterados pela CONTRATADA mediante aprovação da 

CONTRATANTE, ressalvadas as situações previstas neste Termo de Referência. 

7.19. Garantia e assistência 

7.19.1. A garantia da adequada execução do serviço será assegurada pela responsabilidade integral da 

CONTRATADA quanto à qualidade, segurança e conformidade das refeições fornecidas. 

7.19.2. A CONTRATADA deverá substituir ou corrigir imediatamente refeições, produtos ou materiais que estejam 

em desacordo com as especificações ou apresentem condições inadequadas. 

7.20. Sustentabilidade 

7.20.1. A execução deverá observar medidas destinadas à redução dos impactos ambientais, especialmente 

quanto ao gerenciamento dos resíduos decorrentes da preparação, transporte e distribuição dos 

alimentos. 
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7.20.2. Sempre que tecnicamente possível e economicamente viável, deverão ser utilizadas embalagens 

descartáveis biodegradáveis. 

7.21. A CONTRATADA será responsável pelo recolhimento e destinação adequada dos resíduos gerados nas 

atividades sob sua responsabilidade. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

OBSERVAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

No preenchimento da proposta deverá ser utilizado o modelo abaixo. 

 

Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico “Dr. José Roberto Poletti”12 

Especificação Unidade Quant Mensal Vlr Unit Vlr Mensal Vlr Anual 

Desjejum para pacientes e acompanhantes Un 804    

Almoço para pacientes e acompanhantes Un 849    

Lanche da tarde para pacientes Un 513    

Jantar para pacientes e acompanhantes Un 836    

Ceia para pacientes Un 520    

Água para pacientes (em garrafas de 1,5 litro) Litros 890    

Desjejum para funcionários Un 1.850    

Café Litros 200    

Chá Litros 100    

UPA Central “Amélia Bernardini Cutrale”12 

Kit lanche Un 1.359    

UPA Vila Xavier “Dr. Antônio Alonso Martinez”12 

Kit lanche Un 463    

UPA Vale Verde “Nefália de Oliveira Lauar”12 

Kit lanche Un 302    

VALOR GLOBAL  
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS NA PROPOSTA ECONÔMICA 

OBS.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

A empresa .................................................................................................................., com sede na 

........................................................................................................, nº. ................., C.N.P.J. nº. 

..........................................................................., por intermédio de seu representante legal 

......................................................... portador(a) do R.G. nº. ...................... e do CPF nº. ............................., DECLARA, em 

cumprimento ao art. 63, § 1° da Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

 

 

________________, ______ de ________________ de 2026 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa proponente 

(Nome legível, documento de identificação e procuração, se for o caso) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO VI DO ART. 68 DA LEI Nº 14.133/2021 

OBS.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

A empresa .................................................................................................................., com sede na 

........................................................................................................, nº. ................., C.N.P.J. nº. 

..........................................................................., por intermédio de seu representante legal 

......................................................... portador(a) do R.G. nº. ...................... e do CPF nº. ............................., DECLARA, 

para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

Ressalva: (  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

________________, ______ de ________________ de 2026 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa proponente 

(Nome legível e documento de identificação) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

OBS.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

A empresa .................................................................................................................., com sede na 

........................................................................................................, nº. ................., C.N.P.J. nº. 

..........................................................................., por intermédio de seu representante legal 

......................................................... portador(a) do R.G. nº. ...................... e do CPF nº. ............................., DECLARA, 

para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da lei nº 14.133/2021, que cumpre com as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas na Lei nº 8.213/1991, art. 93. 

 

 

________________, ______ de ________________ de 2026 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa proponente 

(Nome legível e documento de identificação) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO/REENQUADRAMENTO DE ME/EPP 

OBS.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida apenas pelas ME/EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

A empresa .................................................................................................................., com sede na 

........................................................................................................, nº. ................., C.N.P.J. nº. 

..........................................................................., por intermédio de seu representante legal 

......................................................... portador(a) do R.G. nº. ...................... e do CPF nº. ............................., DECLARA que 

é considerada:  

 
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
 
(   ) REENQUADRAMENTO. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

 

________________, ______ de ________________ de 2026 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa proponente 

(Nome legível e documento de identificação) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

OBS.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa 

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida apenas pelas ME/EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

A empresa .................................................................................................................., com sede na 

........................................................................................................, nº. ................., C.N.P.J. nº. 

..........................................................................., por intermédio de seu representante legal 

......................................................... portador(a) do R.G. nº. ...................... e do CPF nº. ............................., DECLARA, 

para fins do disposto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, que ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP. 

 

 

________________, ______ de ________________ de 2026 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa proponente 

(Nome legível, documento de identificação e procuração, se for o caso 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

OBS.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

A empresa .................................................................................................................., com sede na 

........................................................................................................, nº. ................., C.N.P.J. nº. 

..........................................................................., por intermédio de seu representante legal 

......................................................... portador(a) do R.G. nº. ...................... e do CPF nº. ............................., DECLARA, sob 

as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o presente certame.  

 

 

________________, ______ de ________________ de 2026 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa proponente 

(Nome legível e documento de identificação) 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

OBS.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

A empresa .................................................................................................................., com sede na 

........................................................................................................, nº. ................., C.N.P.J. nº. 

..........................................................................., por intermédio de seu representante legal 

......................................................... portador(a) do R.G. nº. ...................... e do CPF nº. ............................., DECLARA, 

para fins de participação, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que INEXISTE qualquer fato 

impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com 

o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar 

ocorrência de fatos supervenientes. 

 

 

________________, ______ de ________________ de 2026 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa proponente 

(Nome legível e documento de identificação) 

  



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Expedicionários do Brasil, 3098, Centro, Araraquara, São Paulo, CEP 14.801-360 
 

 

 

53 de 67 

ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

OBS.: Esta declaração deverá ser em papel timbrado da empresa 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

 

Declaramos, na qualidade de responsáveis pelas entidades supra epigrafadas, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

 

________________, ______ de ________________ de 2026 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa proponente 

(Nome legível e documento de identificação) 
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ANEXO XI 

MINUTA DO CONTRATO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7.558/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 68.983/2026 

 

CONTRATO Nº 

 

CONTRATANTE ....................................... MUNICÍPIO DE ARARAQUARA – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATADA .........................................  

VALOR TOTAL DO CONTRATO ................. R$ 

DOTAÇÃO A SER ONERADA .................... 429 - 08.01.3.3.90.39.10.301.0009.2.034.01.3100000 

NOTA DE EMPENHO ............................... Nº 

 

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ nº 45.276.128/0001-10, com sede no Paço Municipal, através da Secretaria 

Municipal de Saúde, neste ato representada por pelo(a) Secretário(a) Municipal, Dr(a). Emanuelle Laurenti, 

ordenador(a) de despesa e autoridade competente devidamente designado(a) pelo Decreto Municipal nº 13.889, de 

15 de maio de 2025, de lavra do(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal em exercício, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ...................., com sede na ..............................., nº ....................., Bairro: 

................... Cidade: ...................,  inscrita no CNPJ nº ....................................................., neste ato representada por seu 

representante legal ....................................... (qualificação completa, RG e CPF), doravante denominada CONTRATADA, 

nos termos da autorização contida no despacho de fls. ....... , do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e 

acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

alimentação para pacientes e acompanhantes das UPAs e Hospital de Retaguarda do Melhado. 

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de fornecimento e/ou prestação de serviços 

constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os locais de execução da presente contratação serão nas seguintes unidades de saúde: 

2.1.1. Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico do Melhado “Dr. José Roberto Poletti”, localizada 

na Avenida Eitor Bim, s/nº, Bairro Vila Melhado, Araraquara/SP. 

2.1.2. UPA Central “Amélia Bernardini Cutrale”, localizada na Avenida Maria Antônia Camargo de Oliveira, s/nº, 

Vila Ferroviária. 

2.1.3. UPA Vale Verde “Nefália de Oliveira Lauar”, localizada na Avenida Leonardo Gomes, nº 1153, Vale Verde. 

2.1.4. UPA Vila Xavier “Dr. Antônio Alonso Martinez”, localizada na Rua José do Patrocínio, nº 660, Vila Xavier. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1. O contrato terá sua vigência pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, 

renováveis até o limite consignado em Lei, nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. O prazo de execução dos serviços é de 12 (doze) meses, a contar da data consignada na Ordem de Serviço 

para o início das atividades, podendo ser prorrogado, por igual ou menor período e nas mesmas condições 

constantes do ajuste, observado o prazo limite estabelecido na legislação vigente. 

3.3. Como condição para manutenção da contratação, o licitante vencedor deverá manter as mesmas 

condições de habilitação, prestar as informações solicitadas pela contratante, dentro dos prazos 

estipulados, bem como não transferir a outrem as obrigações decorrentes deste contrato. 

3.4. Os casos de extinção da contratação serão regulamentados pelos artigos 137 a 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 

4.1. Os valores da presente contratação para cada unidade são: 

Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico “Dr. José Roberto Poletti”12 

Especificação Unidade Quant Mensal Vlr Unit Vlr Mensal Vlr Anual 

Desjejum para pacientes e acompanhantes Un 804    

Almoço para pacientes e acompanhantes Un 849    

Lanche da tarde para pacientes Un 513    

Jantar para pacientes e acompanhantes Un 836    

Ceia para pacientes Un 520    

Água para pacientes (em garrafas de 1,5 litro) Litros 890    
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Unidade de Retaguarda às Urgências e Diagnóstico “Dr. José Roberto Poletti”12 

Especificação Unidade Quant Mensal Vlr Unit Vlr Mensal Vlr Anual 

Desjejum para funcionários Un 1.850    

Café Litros 200    

Chá Litros 100    

UPA Central “Amélia Bernardini Cutrale”12 

Kit lanche Un 1.359    

UPA Vila Xavier “Dr. Antônio Alonso Martinez”12 

Kit lanche Un 463    

UPA Vale Verde “Nefália de Oliveira Lauar”12 

Kit lanche Un 302    

VALOR GLOBAL  

4.1.1. Para fazer frente às despesas do Contrato, foram emitidos os seguintes documentos do orçamento 

vigente, respeitado o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício 

subsequente onerar a dotação nº 429 - 08.01.3.3.90.39.10.301.0009.2.034.01.3100000, através da Nota 

de Empenho nº xxx. 

4.2. O valor contratado será reajustado observada a periodicidade anual, que terá como termo inicial a 

apresentação da proposta, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado. 

4.3. Para eventuais reajustes, com intervalo mínimo de 1 (um) ano, será utilizado o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, válido no momento 

da aplicação do reajuste. 

4.4. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e 

exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, quando não previstas ou não elaborada matriz de risco. 

4.5. O pedido de reequilíbrio deverá ser formulado em requerimento próprio, devidamente instruído com os 

documentos comprobatórios, dispondo a CONTRATANTE de 30 (trinta) dias úteis para resposta, 

prorrogáveis caso seja necessário. 

4.6. O contratado, para fins do disposto neste item 4, deverá juntar ao requerimento planilhas de composição 

de preços unitários e demais documentos necessários à análise pela Administração 

4.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou compensação 

financeira desde que sobrevenham normas federais, estaduais e/ou municipais que as autorizem. 

4.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Art. 121, Lei Federal nº 14.133/2021). 

4.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da CONTRATADA (quando for o caso): 
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5.2. Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e integral 

realização do objeto contratado, 

5.3. Garantir total qualidade dos bens e/ou serviços contratados, 

5.4. Fornecer os serviços presentes conforme as especificações e em condições adequadas de uso e de acordo 

com legislação vigente. 

5.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, 

5.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados.  

5.7. Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, 

5.8. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, 

5.9. Responsabilidade pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

5.10. Responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato.  

5.11. Comprovar, previamente à assinatura do contrato, prestação de garantia que corresponda a 5% do valor 

anual do contrato, nos termos dos art. 96 a 102 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.12. Não subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a terceiros, sob pena de rescisão. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

6.2. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem, 

6.3. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas, 

6.4. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive 

comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou 

endereço de cobrança, 

6.5. Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, nos termos do Decreto 

Municipal nº 13.414/2023, para acompanhamento da execução contratual, realizando a supervisão das 

atividades desenvolvidas pela CONTRATADA e efetivando avaliação periódica, 

6.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, podendo 

solicitar o seu encaminhamento por escrito, 
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6.7. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato, 

6.8. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de 

quaisquer cláusulas estabelecidas, 

6.9. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das mesmas condições requeridas para a 

habilitação, conforme item 9 deste Edital, 

6.10. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência 

havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal/Fatura a ser 

apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento, 

6.11. A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da 

CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 

6.12. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 

o contrato. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. As condições de pagamento seguirão a disposição dos artigos 62 e 63 da Lei n° 4.320, de 17/03/1964. 

7.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente mediante crédito em conta corrente, devendo o 

fornecedor informar o número do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, 

a critério da CONTRATANTE. 

7.3. O pagamento será feito mediante realização dos serviços, devidamente comprovados pela empresa 

contratada e avaliação e conferência da CONTRATANTE, até o 30º (trigésimo) dia útil do mês posterior à 

realização dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal atestada pela Subsecretaria de Assistência 

Especializada, Urgências e Emergências. 

7.4. As notas fiscais ou faturas que apresentarem incorreções ou irregularidades serão devolvidas à contratada 

para saneamento dos vícios e seu vencimento será contado da data do seu retorno devidamente 

regularizada. 

7.5. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro. 

7.6. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, a 

Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, sendo o valor do principal atualizado 

através do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo 

percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 

0,5% “pro rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o 

pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 
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8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas 

complementares aplicáveis. 

8.2. O presente termo poderá ser extinto nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 

8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos do art. 

125 da Lei Federal 14.133/21. 

8.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

8.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

8.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A forma de execução, considerando quantidades, tipos de refeições, formas de armazenamento para 

entrega, horários, etc., estão descritos no ANEXO I do TERMO DE REFERÊNCIA. 

9.2. Durante a vigência do contrato, A CONTRATADA não poderá subcontratar, parcial ou totalmente, 

quaisquer das etapas de execução mencionadas acima. 

9.3. O prazo para início da execução do contrato deverá ser imediato, após o recebimento da Autorização de 

Fornecimento (AF) e respectiva Nota de Empenho (NE). 

9.4. O prazo mencionado no item anterior poderá ser prorrogado mediante solicitação formal feita pelo 

fornecedor, e aceita pela Administração. 

9.5. O objeto da presente licitação será recebido das seguintes formas: 

a. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

9.6. Os critérios de recebimento seguirão os dispositivos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, no que couber, 

após os quais se dará a autorização para o respectivo pagamento. 

9.7. Em caso de inconformidade, os serviços poderão ser desconsiderados para fins de pagamento até que a 

Contratada preste os devidos esclarecimentos ou corrijas as falhas identificadas. 
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9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

• dar causa à inexecução parcial do contrato, 

• dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo, 

• dar causa à inexecução total do contrato, 

• deixar de entregar a documentação exigida para o certame, 

• não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

• não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, 

• ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, 

• apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato, 

• fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato, 

• comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

• agir em conluio ou em desconformidade com a lei, 

• induzir deliberadamente a erro no julgamento, 

• apresentar amostra falsificada ou deteriorada, 

• praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, 

• praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

• não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, 

• recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível, 

• pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou 

• deixar de apresentar amostra, quando for o caso, 

• apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, 

• recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, 

10.3. Com fulcro no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
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• advertência, 

• multa, 

• impedimento de licitar e contratar, e 

• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

• a natureza e a gravidade da infração cometida, 

• as peculiaridades do caso concreto, 

• as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

• os danos que dela provierem para a Administração Pública, 

10.5. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 

• Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso na entrega ou no início da prestação 

de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias. 

• No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo da 

CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, aplicando-se a pena de multa de 20% 

(vinte por cento) do valor total do contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento 

de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

• Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal da parcela não 

executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

• Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além da 

possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.6. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento da 

CONTRATANTE uma situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, tais como 

salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre outros, previstos em lei ou instrumento normativo 

da categoria, caberá à CONTRATANTE apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, aplicar à 

CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela não executada, pelo 

descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será rescindido. 

10.7. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

10.8. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será 

descontada da garantia contratual, quando exigida. 

10.9. Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 

importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 
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10.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 

este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.11. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 

complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

10.12. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

10.13. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal 

nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

10.14. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

10.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

10.20. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração neste edital e seus Anexos por parte 

dos contratados, pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: 

• assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição, ou 

• condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA 

11.1. A CONTRATADA deverá comprovar, previamente à assinatura do contrato, prestação de garantia que 

corresponda a 5% do valor anual do contrato, nos termos dos art. 96 a 102 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2. No presente termo, o valor da garantia é de R$ xxxxx 

11.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a 

CONTRATADA será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a 

que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

11.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra ensejará aplicação das penalidades estabelecidas neste 

contrato.  

11.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da 

execução do contrato, inclusive de multas aplicadas à empresa CONTRATADA. 

11.6. A garantia contratual será devolvida após três meses da lavratura da extinção do contrato, mediante 

requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da 

inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade 

subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação. 

11.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades 

referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.8. A validade da garantia prestada, em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ter validade mínima de 

270 (duzentos e setenta) dias, além do prazo de vigência do contrato. 

11.9. A garantia da execução contratual poderá ainda ser retida se constatada a existência de ação trabalhista 

movida por empregado da CONTRATADA em face da entidade pública, tendo como fundamento a 

prestação de serviços à Administração durante a execução do referido contrato administrativo. 

11.10. O valor da garantia contratual retida poderá ser utilizado para depósito em juízo, nos autos da reclamação 

trabalhista, se a pendência não for solucionada (extinta a ação; garantido o juízo; ou excluída a entidade 

pública do polo passivo). 

11.11. Tratando-se de serviços contínuos com mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações 

trabalhistas pela CONTRATADA, poderá ser exigida garantia complementar através de caução, fiança 

bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para verbas rescisórias inadimplidas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato 

poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

12.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do 

presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços eletrônicos: 
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12.3. Pelo CONTRATANTE: 

12.4. Pela CONTRATADA: 

12.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 

normas federais, estaduais e/ou municipais que as autorizem. 

12.6. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno 

conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de 

seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento 

impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

12.7. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras CONTRATADAS, nos mesmos locais, 

serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

12.8. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 

atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12.9. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o Termo de Referência 

que deu origem à contratação, Estudo Técnico Preliminar, Matriz de Risco (se houver), Proposta da 

CONTRATADA e o ato de autorização constante do Despacho 3 do Processo Administrativo nº 

68.983/2026. 

12.10. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão aos Decretos 

Municipais nº13.414/2023 e Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução 

dos serviços e especialmente aos casos omissos.  

12.11. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 

financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 

corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 

relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

12.12. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade relativos 

ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de 

Dados – LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).  

12.13. A CONTRATADA obriga-se no dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados 

pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  

12.14. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 

acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com 

expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, o qual depois de 

lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes CONTRATANTES e duas testemunhas presentes ao ato. 

 

Araraquara, xx de xxxxx de 2026 

 

PARTES ENVOLVIDAS 

CONTRATANTE 
Nome: 
Cargo: 

CONTRATADA 
Nome: 
Cargo: 

TESTEMUNHAS 

Nome: 
Cargo: 

Nome: 
Cargo: 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

ÓRGÃO:  

PROCESSO Nº (DE ORIGEM):  

GESTOR DO ÓRGÃO:  

RESPONSÁVEL PELO ATO:  

INTERESSADO(A):  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

será objeto de prévia análise, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 

e Decisões, cabendo, para tanto, procedermos à regular habilitação no Sistema de Processo Eletrônico, na conformidade 

do quanto estabelece a Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 

de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pelo órgão/entidade estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ções) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) no caso de habilitação do interessado no Sistema de Processo Eletrônico, os dados informados deverão 

manter-se sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

Araraquara, xx de xxxxx de 2026 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE 

Nome ......................................................... 

Cargo .......................................................... 

CPF ............................................................. 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nome ......................................................... 

Cargo .......................................................... 

CPF ............................................................. 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome ......................................................... 

Cargo .......................................................... 

CPF ............................................................. 

Pela CONTRATADA: 

Nome ......................................................... 

Cargo .......................................................... 

CPF ............................................................. 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE 

Nome ......................................................... 

Cargo .......................................................... 

CPF ............................................................. 

GESTOR(ES) DO CONTRATO 

Nome ......................................................... 

Cargo .......................................................... 

CPF ............................................................. 

DEMAIS RESPONSÁVEIS 

Tipo de ato sob sua responsabilidade ....... 

Nome ......................................................... 

Cargo .......................................................... 

CPF ............................................................. 

 

 


